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MlteÍrção Estttutáris

ASSOCIAÇÃO MÉOrCl On CASCIVEL - ÂMC

CaPÍtulo I

DENOÜÍTNAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E FINS DA

Art. lo- A Associâgão Médica de Cascard - AMC, doraya c denominada
AMC, fimdadâ em 13 de sêtrmko de 1969 c dcckada de úilidade púbüca em 7r
novenb,ro do mesmo mo, com sede e foro na cidade de Cascavel, Pararlrá,, §ta à
Jequetibâ 559, CEP 85807-250, Recanto TropicâI, é uma associação civil sem fms
lucrativos, düigida a fins ciendficos, culturais, esportivos, sociais e Íecr€ativos, formada
por medicos de Cascavel e Região por tempo indeterminâdo.

AÍ. 2" - A personalidade jurídica da âMC é dÀtinta dc seus associados e sometrte será
reprcsenudajudicàl e exaa-jldicialmente, ativa e passivame[te, pê[â DiretoÍia Executiv4
sendo que seus associados não responderão rem solidária nem subsidiariamente pelos seus

atos.

AÍÍ. 3' - A AMC intêgrâ o rol de regiooais da Associação Médioa do Paraná, que por sua

vez integra a Associaçâo }vÍédica Brasileira.

Aí- 4' - A AMC pÍoporcionãá o desenvolvimento de diversas açôes relacíonadas com as

suas Ímalidadeq pod€odo âtuâÍ da seguhte forma:

L No aperfeiçoamento da classe médica para melhoÍ rendiniento tra süâ açâo

medicâ" sociâL mo{'al e cultural;

II. Na promoção das dirmsas manifestaçôres ê modalidâdes de Desporto e
Paradespo*o;

Itr. Na promoçâo da cooservação do patrimôuio histórico e artistico;

ru. Na elaboração dr programas e projetos sociars, esportivos, cünrais,
educacionais, podendo utilizar-se das legislaçõês ügentes de incentivos

fiscais;

Promover a Êôtcâção nusid produzir e coordenar evertos musicais oos scr§

variados estilos e gerenciar estuturâs e espaços cuhrrais;
Coondenar projetos e programas nas áreas & dtes c€nicas, dmg4 literarura e

música;

VIl. Na presenraçào do meio ambiente e na pÍomoção do deseqvolvimento

$steotável;
vltr. Na promoção de atiüdades relacionadas à lecnologiâ;

D(. Na promoção da *ica, da paa da cidadania dos direitoo humanos, da

dcmocacia, do desenvolvimento econômico e social e ouhos \ãlorcs
universais;

X. Estabel€cÉodo convàioe, acordos,

nacionais e intemacionais, prblicas

u.
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tectrologiâs, métodos e pÍocessos culturais, esportivos,
edrcacionais;

)<I.

)ü.
Promovendo a assistência social de acordo com a legislação
No amparo e na assistência à criaaças, adolesceBtes, adullos e
e proteçâo à farnilia, à matcraidade, bcm como a defesa de seus

)«II.

xIV.
xv.

XvI,

comunidade;

IV. Na área politica e religiosa:

Na presação de serviços relacionados con a atiüdade fim da
contratâÍ pessoas fisicas e juridioas, de acordo com as legislações
vigentes;

Na promoçáo do voluntariado;
Na prostaÉo de serviços dÊ cossultoria ea suas áreas de
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Planejar, organizar, coordena e cxecutr palestrâs, úeinamentos,
eventos congêneÍes.

Art. 5' - A Associaçào Medica de Cascavel atetrdê hmbém os s€guintes ob.jeúvos:

L De modo geral:

a) defendcndo a classe médica nos seus inreresses profissionais, pessôâis e dc s€rls
famil.iârcs, promov€ndo encoDtros sociais recreativos, estimulando a união de todos os seus
associados e valorüando o trabalho médico junto a instituições govemamentais ou
agenciadoras de serviços médicos:

b) valorizando os honorários medicos, discutindo isoladamente ou apoiado
movimentos estaduais (Associagão Méúca do Paraná) ou nacionais (Associagâo Medica
Brasileira) em defesa de honorários ou interesses da classe médica;

c) ügiando o exercício ilegal da medicina e o comunicando às âutoridades

competetrtes.

ü. Na área médico-científica:

a) promovendo cursos de aperfeiçoarnento profissional, através de departamentos
de especialidades medicas, que organizarão seus programas de atiüdades;

b) apoiando as faculdades de medicina de Cascavel em suas atividades
científicâs;

c) realizando intercâmbios cêntífims e associâtivos com ouEas €ntidades
congêneres;

lII. Na área social:
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a) coúbatendo as pÍagas sociais quê compÍomem a sari.de da coleüüdade;
b) zelando pelo bom relacionametrtô da associação côm outÍas associações de

entidade pública ou privad4 salvo as defesas do Código de
c) colaborando com outãs entidades em progrmas sociais

ffi
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Parágrafo Único - E tivrc aos associa&s c à Dirctoria à Âssociaçâo a lrtcrdadc
mrccifucia, de culto e crsnça Íeligios4 de conúcção filosoírca e politica, de
ütelechlâl e artística; salvo para eximir-se de obrigaçâo assumida.

Art 60 - São deveres da AMC

I- Prcstigir todas as ini:idiy?s e resoluçõcs tomadas pcla Assemblcia
Delegados da AMP;

U. À/hnter a AMP bfoÍnsda de todas as iniciatvas e resoluções tomâdâs no
âmbito regional;

Panigrafo Único - A AMC dedica-se às suas atiüdades anaves da execução direta de
projetos, prograoas, plaoos e açõe ooÍÍ€latas, por meio da do@ de recursos
humanos c financciros, ou aindâ pcla pÍ€stâÉo de scrviços iaffiiários de 4oio a outras
organizaçõcs sem §ns luootivos c a órgãos do setor púlico que ahlcm €m &êas e6ns.

Cepitulo II

DO§ASSOCTADOS

AIt. 7' - O número de associedos é ilinitado, constituildo-se pelos já integrantes € por.
ouüos que \rnbam a faz€r parb da Associação Médica dc Cascavel" Os associados
distribuem-se nas scguintes catÊgoriâs:

I. Associados frradadores: são aqueles que, satisfazeodo as exigêocias legai§,
tenbam paíicipado da scssào de aprovação do primeiro c$antto da AMC:

tr. Associados efetivoe: são os médicos residentes cm C.ascarcl ou ern municípioe
próximos quc possuam diploma dcüdamente lesalizado c $E estÊjao iEscritos
no Consclho Rcgioml dc Modicina c quc cumpram as disposições do âÍtigo
l0;

U. Associados honorários: siio médicos ou cientisbs dc recoúecido valor
científico qualihcados Desa c,ategoria por Assenbhia Geral a patir de
proposta cscritâ e motivada pelâ DiÍetoria Executiva;

ry. Associados bcncmeritos: são os cidadãos qu€, p€los relevantes sêrviços
pÍestados â esta associagão mêrecem esta distinção, aprovada em Assembleia
G€t-aL mcdia c foposta da Eriretqia Execrrtirra.

§ l'- A conc€ssâo dc titrlo de associados honorários e de associados
beneoéÍi!06 é da compoGnciâ da Assembleia Geral em votação pot naioria sinpleq
atraves de pÍopostâ da Diretoú Executiv-a.

§ 2'- A qualidade de médico Éo é elemento essencral para a ceregoü de
associado bcaemério e de associado honor&io.

§ 3" - A ooncêssão de dtulo de âssociado
benerxirito ser:i realizada em s€ssão solenc dr.antê a comemoraçâo
eua|[retrte-

V. São associados jubilados:

( I 
'r1(' tli!rrrl J. li.eaLraçÀ,, I(.r rli\ído
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a) associados efetÍvos ao atingirem os 65 (s€sscnta e cinoo) anos de idade e

de l5 (quinze) anos de cont'ibuição iniatemrpta;
b) associados efetivos que, por inralidez, Ílão mais possam tomâÍ parE

profissâo mfiic4

c) associados efetivos com 30 (trina) anos de exeÍcício médico em

§ 1' - Os medicos serão júilados ex-oficio pela Diretoria
referendado pela Assembleia Geral-

§ 2' - O jubilamento será em sessão pública e solene, anualmente,

da comemoração do Dia do Médim, a quâ os forem indicados pela Diretoria Executiva
aprorados pela Assembleia Geral.

§ 3" - Dar-se-á ciência do jubilamento à comunidade loc:l e à

medica estadual atÍaves dos órgáos de divulgagão adequados.

§ 4" - Associados efetivos, neste inciso, são os que participa-am e
contribuiran com a Assocàção Medica nos 05 (cinco) anos que atrtêcederâm â indicâção

de jubilamento, salvo aqueles que na data de hoje já tenham adquirido este díreito.

§ 5' - O Júbilo é direito adquiridô, mesmo adiada a sessão dê jubilanento,
por força da Associâção ou do Associado.

§ 6' Fica franqueado aos associados júilados a possibrhdadc de dar
cootinuidade ao pagamento Ínensal ou semestral do seguro AIAMP, sob pena de perder

seus direitos.

§ 7" Aos associados jubilados são assegurados todos os direitos de

associados efetivos.

\1. Associados ausenies: sâo os associados de qualquer calegoÍia que, poÍ
qualquer motivo, necêssitâm ausentar-se da cidade ou Íegião poÍ tempo

determinado superior a 06 (seis) meses.

Paúgrafo Único - Os associados do inciso anterior deverão comunicar sua ausência à

Diretoria Executilã.

VIL São associados provisórios: os médicos internos, residentes ou estagiários em
Instituigào Udversitáriâ local, até o iérmino do terceiro ano de formâhrra, ê

outros quando for o caso, comptovadas estâs condições e mediatrte proposta d€

úês associados efetivos à Düetoria Executi!â.

§ 1" - A Direton4 levando em consideração âs condiçõ€s espôÇiais e
transitôrias dos asso€iados proüsórios, poderá estabelecer a cobrança de taxas especiars de
manutençâo.

§ 2§ - AÉs o término dâ situaçâo que lhe confere a
proúsorio, este passâÍá âúoÍnâticamênte a efetivo, se assim o

1) 'cl,,drerl.rl tlr li:!;rll,/rçai,j l;, ali\:rd,'
ut rtltrnt,t i lr
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vltr. Associados remidos: sâo os iseatos dê cónlribüiçõês de manutenç&

contribuigâo de melhoria São associados remidos:

a) Os associadosjubilrdos, nos t€mos destê estâiÍo;

b) Os associados honorários;

c) Os associados bcneméritos;

d) Os associados ausentes, €oílrroto assim o pernmeceÍem

Paragrafo Unico - Os assoçiâdos arsent€s se isenam de qualquer contribuição. Mas,

rccolhcr as contribuiçôes de oclhaia $Eodo rctomarcm à oondiç5o de
efetivos;

e) Os associados provisórios, nos termos deste cstâhrto.

§ l" - É vedado aos associados rqmidm ocuparem qualquer cargo

administrativo dâ Associação, porén poderão votâr eE todas as eleiçôes e mmpoÍ
departamcntos.

§ 2'- A qualificação dê ssociâdos runidoa deve ser requeri& pelo
associado, por escrito, à Diretoria Exeouüva, salvo os associados beneméritos c associados

honorários que seúo remidos ex-oficro.

§ 3" - O associado rcmido pode retomar à qualidade de associados efaivo,
por sua exprcssa vontadc.

IX. Os associados poderão scr qualificados em mú de uma categoria.

Art. f - Admissão de associados:

§ l" - Para a admissãô de novo associado efetivo é condição necessária e

suspensiva a deüda inscriçâo no Colselho Regioul de lúedicim.

§ 2" - A admissão de novos associados efeüvos far-se-á mediante proposa

assinada por tês associados efctivos em pleno gozo de seus direitos e aprovada pela

diraoria.

§ 3'- Elrr caso dc reçtsa dc admissão, a Diretoria deverá comunicar ao

Conselho Fiscal e ao proposto, com frmdamentaçâo-

§ 4' - Os propooentes do candidato poderão ryesentar recuÍso junto âo

Conselho Fiscal no prazo decadencial de 30 (tina) dias da daa em que o proposto rec€bêu

a comunícação do indeferimento.

§ 5' - Ningútn poki ser coryelido a associar-se ou a p€rmanêcer

associado.

Aí. 9" - Sào diÍeitos dos associados:

I. Votar nas eleições da AMC, AMP e AMB, des& que inscrito como associado
antes de 3l de março do ano ciül respectivo e que esteja qüte com as srus
oontribügões;

tr. Ser votado para qualquer cargo, rcssalvadâs as limitagõcs
estatuto:

rfi
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m. Utilizar-se de todos os s€rviços matrüdos pela AMP, respeiadas as
,dmin isü'ati\ras;

Receber as publicaçCÉs da AMP;
Fâz€r-sê representaÍ mediaote autorização expressa pelo
Dcfesa Profissional na ncgociação de contratos c suas diversas
rescisâo, com os tomadores e contrata.ntes de s€rviços médbos;

Vt. Tomar paÍtê nas Assembleias Oerais, dar núsrcro, discutü ou
propostâs sobre assuntos nelas tràtâdos;

VU. Solicirar a coEvocâção do Consclho Fiscal mediante apÍes€otaÉo de
requerimento assinado por 57o (cinco por cento) dos associados em pleno
de seus dÍcitos, a fim de que o Conselho opine em assunto de
Associação ou para que tome coúecimento de suposros pÍejuízos
de inobservâncú deste e$atuto;
Propor à Diretori4 por escrito, qualquer medida que julgar pÍoveitosa à
Assocàçâo, assim como denunciar à Diretoria irregularidades verificadas;
Assisti à reruriões da Dirêtoria Executiva, sêm direito a participar de debates
e votação, salvo quando essas reuniões for€m declaIâdas secÍetâs;
Liwe acesso ràs dependências cla Associaçâo Médicâ" salvo as defesas
estâtutáriâs;
Recurer de decisões da DirctoÍiâ m€diarte Assembleà Geral proposa por
l0o/o (dez por cento) dos associados em gozo de seus dúeitos;
Acesso lrÍsstriio às delüerações da Diretoria e aos documentos e ioformações
relacionadas à ge,stiio administsativa e fiaanceira da associação, que podcrao
tanbém estâÍ expostos no sitio eletônico da AMC;
PÍopôÍ novos âssociados em conformidade com o disposto no art. 8 o;
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Art. l0' - São deveres dos associados:

I. cumpú e fazer cumprir as drsposições deste Estâtuto, as deliberâções da

Assembleà Geral e acatar as determinaçôês da Dirctoria Executivat

U. os associados efetivos são obrigados a resolver polhralmente suâs obrigaçõcs

para com a Associação Médica em suas üês esferas. O araso de fês meses nas

contibúçÕes pecuniárias implicará na elimioação autoÍDática dos associados

30 (trrnta) diâs após o não at€ldimento de uotificaçâo formal e específica para

quiração total de seu debito, salvo por força maior;
III. ô âssociâdo que for eliminado por este motivo, não caberá recurso à

Assembleia Gerai; poderá scr rcadnitirto desde que saHe seu

e àpresente a seguir no propôsia de adrnissão, nos termos

scndo considerado como um novo assoçiado.

SeÉo I

DAS PENALIDADES

o sclo digitsl de fiscalizaçào foi aíixsdo
na ultima via.

ReBistro de Tilulos e Docurneílos e PJ

Autcntico a presenle cópia qus confeÍe

com o ongiíal aÍquivâdo Íre§te Olicio.
Quc vai chancelada c poÍ mim a§sinada
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fut. 11'- O associado de qualquer categoria que úolâr os estâtutos ou
emanadas dos poderes competentes ficar:í sujeito, s€gutrdo â graüdade das
seguintes penalidades, respeitando o amplo düeito de defesa:

L advertência oral ou por esorito, de coÍDp€têucia dâ DÍetona Executiva.

Parágrafo Único - O associado qr.e receber punição dâ DiretoÍia podeú
ao conselho fiscal denEo de prâz, de 30 (trinta) dias apos o recóimento dâ comunicâ9ão.

Ssspensão temporáriâ de competência solidá'ria da DiretoÍia e do Conselho

Fiscal, com duração máxima de 90 (aoventa) dias;

suspensâo defitriüv4 de competência exclusiva da Asseobleia Gerâj,

exkâordúária e especifica para este fim, mediante proposta da Diretoria
Executiva e do Conselho Fiscal.

Panigrafo Unico - O associado que receber suspensão &finitira podeú apresentar recurso
para a Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (rinta) dias, câso em que o presidente da
Diretoria Execüiva cônvocârâ com o fifi dê deliberâr sobre o âssrmto, uma Assernbleia
Geral Extaordinária no prazo máximo de 30 (rinta) dias.

Capítulo III
DOS ÓRGÃOS DE ADMTNISTR{ÇÃO

A.rt. 12' - São Orgãos dâ admlnistração dâ AMC, os que seguem:

Í. Assenbleia Geral

II. Diretoria Executiva
III. Conselho Fiscal

§cçâo I

DA§ ASSEMBLf,IÀS

AÍt. 13'- A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordiúri4 é soberam em suas decisões

que serão definitivas e irrecorríveis, respeitando-se o direito adqurido, o ato juridíco
perfeito e a colsa julgada.

§ l' - A Assembleia Geral será constituída pelos associados efetivos,
benerléritos, honorários (quando medicos), provisórios ejubilados, quando em pleno gozo

a) pclo Presidentc da Diretoria;
b) pelo Prcsidente do Conselho

t t \'i,, {h!ilrl Js l'-!ilt?itiar, t('1rtli\i1,,
lrr !rllrinn \ r:r

I(.!r'rn, tl. Irlril!" ! Irr,.ufit.rll(r. . l)l
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r,,r)r ,' ,,r r:j,ríl ,rrqLr\ xtllr rr!\Ie ( ,{ri,L)

(.rt,. !.r..\,rii!cl.1rl.r r l,'r rrlrnr,t..rrlr!l.i
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§ 3" - Haverá tântas Assembleias Gerais Extraordin,áriâs quanto forem
necessárias, podenclo, nos termos deste Estatuto,

tr.
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c) poÍ requerime o dirigido ao Presidente da Diretoria Execuüva, assinado por,
m mlloimo, l0olo (dez por cento) dos associados efetivos em pleno gom de
direitos;

d) por requerimento de 10% (dez por cento) dos associados, dingido ao
do Conselho Fiscal, em omissôes da Diraoria Executiv-a.

§ 4' - As Assembleias Cerais Ordi&áriâs devÉÍão seÍ convocadas com
antec€dência mínina de l5 (quirze) dias.

§ 5" - As Assembleias Gerais Extaordinfuias deverão ser convocadâs com
antecedência mínima de 03 (res) dias.

§ 6' - A convocação de Asscmbleias Gcrais será feita por me o de edir^i<
fixados na sede da ÂMC ou de concspondência eqnessa a cada um dos associados ou em
publicaçâo em 0l (um)joroal local de gralde circulâção.

§ 7" - À Assembleia Geral só cabeÉ discuú o assunto pre-estabelecido em
sua coovocação.

§ 8" - A Assembleà Geral convocada será instalada no horário previsto com
pelo menos 2/3 (dois terços) dos associados em gozo de sets direitos.

§ 9e - Não havenô dois tsços dos associados na hora marcada, a
Assembleia Geraljá convocada, poderá ser instalada trinta 'n;"úos depois, com qúalquêÍ
númcro de associados lreseutes, sendo vriüdas as decisôes rlamadas por naioú siryles,
salvo as defesas deste Estatuto.

§ l0 " - A Âssembleia Geral senâ instalada pelo Presidente da Diretoú que
após expor as finalidades de sua convocagâo, pediÍá aos pres€ntes a eleiçâo ou aclamação
de um associado para presidir os trabalhos. Este associado, assim escolhido, conüdará
outros associados para, na qualidade de secretário ad hoc, complementar a mesa diretiva.

§ 
'l l" - Os membros da Diraoria Executiva não farão parte da mesa dirctiva

dos rrúalhoq mas poderão por ela ser cooüdados para assessoúJa no que couber.

§ 12' - A Afa da Assembleia Gcral, ordintia ou extraordináú, lavrada pelo
secretário da mesma, sení lida, aprovada e assinada plos presentes à assembleia.

§ 13'- As votações poderão ser feitas poÍ escnünio secreto ou nominal,
decidido pela Assembleia Ceral sendo vedado o voto poÍ procuração.

§ 14' - As deliberaçõcs da Assembleia Geral serâo comunicadas por escrito
à Dúetoú e / ou âo Conselho Fiscal para que sejam tomadas as providêncías cabíveis.

A-rl. l4' - A Âssenbleia Geral, como magno poder da Associação, caberá.

I. Reformar, alteraÍ ou emeDdar o Estauto da Associação Médica;
II. Analisar e aprovar o REGIMENTO INTERNQ da AMC;
III. Dehbera sobre a dissolução da Associação ou sob,re a mudança de seu

objetivo:

Regisrío de Tiulos e Documentos e PJ

Auleíltico a pícscnte cópia que confere

com o original arquivado neste OÍicio.
Qúe vai châncelodô e poÍ mim assinadâ-
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substitutá

Deliberar sobre a mrdança de

Decidir sobre operâções de

imóves da associaçâo;
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Julgar recursos conh-a atos ou decisões da Diretoria ou de qualquer outo
da AMC,

VII. Decidü sobre qualquer assuoto a que foi coovocada, respeitando-se o
estatuto;

VIU Resoirer os casos omissos neste estâtuto,

IX Avaliar anualmente a pÍestaÉo de coDtâs da Dúetoria;
X. Im;nr a pena de exclusão de associados.

Se+íô II

DA DIRE'I ORIA EXECLITIVA

Art. 15" - A DiÍetoria Executiva da ÂMC e coErposta por:

I. Presidente

iL Vice-presidente

III DirelorAdministativo
lV. Diretor FinameiÍo
V. Diretor de Patimônio
Vt. Diretor de Esporte

§ l" - A Diretoria Execuliva podera criar um organograma para estabel€ceÍ
a relaçâo hieráÍquica de novos depaíâmentôs e seiores para as düetorias administraúva,
financeira, de espoíe e de patrimônio.

Aa. Iô' - Compete á Diretoria Executrra

L Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes Co presente EÍâtuto e de qualquer

outro regimento da AMC;
ll. Apresentar relalório das âtividades dâ AMC trâ Assembleia Geral Ordiniíria

anual,

IIl. hopor^ motivadame$te, à Assembieia Ceral, a conc€ssâo de tjnrlos de

associados beneméritos, de associados honorários e de associados jubilados,

em consooância com o disposto neste estatuto.

lV. Âdmitü e dispensar firncioniirios Ca AMC, fixar-lhes direitos e deveres, irnpor-
lhes penalidades, respeitando-se as leis tÍâbalhÀtrs,

V. SolicitaÍ ao Presidente do Conselhô Fiscal, mediante exposição de motivos, a
convocação de Assembleia Geral Extraordinii,nâ, nâ omrssão do PÍesidente da

. 
./1... Diretoria;

I I VL l?ropor, em Assembleia Geral, a fixaçáo das contribruções pecuniâlasI I U. [\opor, em Assembleia Geral, a fixaçáo das contribruções pecuniâlas

I I penódicas dos associados e contribuiçôes extrâordináÍiâs;

i I.l f Vll Resolrer sobre âlieoaçâo ou gravames dos bens da AMC, soljcitando

1 llJ Â autorizaçâo ao Conselho Fiscai, após aprovação pela Assembleia ceÍal,v ü;" u0 
f::-*:.T:,0:^:.1T'"T:.,i1:r.*:-Y *' anderiberaÇào da

.r,' v 
Assembleiacerar,mofo*.tr yü.:Ttu; ni#ffi;ffiffi u-\p"r
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Julgar e aplicar as pcnas estabelecida no preseute estatuto;

Nomeâr comissôes especiais para as finalidades quejulgar conveniente;
CriaÍ e extrngur departâmento autiliar, comjssões proüsórios e

excepcionais autoriz:ndo o Presidente da Diretoria Executiva a nomeaÍ

exoneral seus dtetores.
Xn. AutorizÍ despesas extraordiüâÍias, deDto das possibilidades dâ associaçãô,

justificando.se per"ame o CoÍs€lho Fiscal;

)fiI. Enüar ao Conselho Fiscal as contas mensais da Dhetoria Financeim;

XIV. ,Aprolração das prestaçôes de contas anüais, precedida por parecer do Conselho

Fiscal. devendo ser âprese[tadas ils atâs de apror,ação das conEs Íefercntes ao

exercício anterior;

XV. Enüar ao Conselho Fiscal o balanço geral ao final de cada exercício fiaanceiro,
após aprovado em Ássenbleia Geral:

XVl. Submeter os casos omissos deste estatuto à deliberação da Assenobleia Geral,

decidindo ad referendum quando houver urgência ou for d€cisão de pequeía

relevância;

XVn. Nas comunicações com o Consclho Fiscal, a Diraoria Exccutina far-se-á

representâr p€lo Presidente, pelo Diretor Administaüvo ou Financeiro;

XVI[. Dcliberar sobre a admissão de associados efetivos, associados provisórios e

contribuições de associâdos âtrse esl

XIX. Contratar Coosultoria JuÍidica pêrmanente para defesa dos interesses da

Associação e d€ seus asociados; podendo ser exünta e subsünrid4 por

qualquer diretoria;

)C(. Matrter-se em consonância co!3 a Associagão Iúédica do Paraná e Associação

Médica Brasileira;

X)fl. Elaborar o REGIIúENTO INTERNO e submetàlo à aprovação da Assembleia

G€ral.

Art. l7 - Compete ao Presidente.

L Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes deste estãtuto;

tI. Represe aÍ e administsar a AMC socialmente, ciúl e judicialnente por süa

própria pessoa ou por preposto;

m. Convocar e instalar Assemblcias Gerais Ordináràs anualmente.
lV. Cotrvocar Assembleias Extraordfuárias quântas foÍem necessárias;

V. Convocr mensalnente Íeuniões da DiÍetoria e presidi-las;

!'1. Convocar reuniões de comissôes:
VII. Receber, assinar e respooder a correspondàcia da AMC junamente com o

Secretirio Geral, sendo vedado o enüo de correspondência da AMC sem a
concordihcia expr€ssa dcstes;

VIII. Receber e pagar diüdeudos da AMC; assinar cheques e recibos solidariamentc
com o Dúetor Financciro;
AutorizaÍ despesas mcessárias para a manutenção dâ Assocàção;
Diligenciar o provimento de Íecusos paÍa a manutenção da Associagão,
Comunicar por escrito e impor as penâs previstas neste

deliberação da DÍetori4
Comunicar ao Conselho Fiscal e ao proposto

novo associado;

x.
x.
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)ütr. Constih!ü comissões ê depaÍtamentos temporários;
)(IV. Designar diretores para cargos espcciais;
XV. Coordenar todos os DepaÍtâDcntos da Associação;
XvI. Mânter-se em consolância com os hesidentes d,a Associaçâo

PaÍaná e Associ.gão Médica Brasileüa.

Art. l8o - Comp€te ao Vice-Presidente:

I. Substituir o Presidetrt€ em sua falta e impedimentos;
U. AuxiliaÍ o Presidente em todas as suâs futrções, quando solicitado;
ru. Substinrir membros definitivameoê ausentes de Depsrtmentos ou comissôes,

alé que outros sejam escolhidos pela DirAoria ou fnr seu Presidenúe.

Aí. l9p - Compete ao DiÍetoÍ AdministÍâtiyo o dsver & zclar pclo cumprimento das

exigências legais para o pleno fimcionamento da AMC e tam$m é responsável pela
documentaçâo e registro dâs decisôes dâ Assembleia Geral Ordiniária ou Extraordi.Dária 6
demais procedimentos referentes à rermiões de Conselhos e da Diretoria Exeo.rtiva,
assimilando as diversas firnções de sccreloia da Âssociação, além de:

l. Substituir o Vice-Presidente nos seus iopedimcntos;
U. Âssinar todas as coÍrêspotrdências com o Presidente;
ru. Dirigir, coordenar e fiscalizar todos os trabalhos da secrearia da Associação;
IV. Organizar, desenvolver e despachar matérias informativas da Associação;
V. Comunicar os associados, por escrito, em correspondàrcà individuâ|, dâs

Assenbleias Gerais, sejam ordinárias ou exFamdinárias;
VI. Responsabilizar-sc pela pubücagão em 0l (un) jomal de cüculação diária

sobre â convocação de qualquer Asseobleà Geml;
VI. Ássina, solidariamente com o Presidente, ex@ietrtes encamiúados ao

Conselho Fiscal;
VIII. Exercer out-as atiúdades peculiarcs ao oargo ou que lhe sejam arribuídas pela

Diretoria e ou pela Àssembleia Geral;
H. Secretariar as reuliões da Diretoria;
X. ZelaÍ p€la perfeita ordem dos arqúvos de correspondência e documetrtos em

geral;
)O. Coordenar a Comissão Eleitorâl;
Xtr. Coordenar o depatamento de Defesa Profssional que será constituído por um

ou mais advogados contratados pela Diretoria ExecutiYa para atuar na
valorização dos hononlrios médicos, analisar e dar parecer à diÍêtoria sob,re

scguos-saúde c convênios nédicos.

VI. Supervisionar a coreta aplicaçâo dos recursos

Art. 20' - Compete ao Diretor Financeiro o dever de zelar pclo cumprime o das sxigàciâs
legais para o pleno fuacionamento da AMC e tambem é responsável pela documeatação e
regisro das situações de ôrdem econômica e fiaaaceira" assimilando as diversas fim@s

.' 1 
' , de tesouraria da Associaçâo, além de:.1.

r rl
i I I L ApresentaÍ balanço anrul ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral;

I I I [L ApÍesentaÍ relatórios periódicos dc ges6o à Diretoria e ao Conselho fiscat;

I lM lll. AssimÍ cheques juntâmeute com o hesidente ou scu preposto;

I j /l' t lv. Suçrervisionar a correta aplicagâo dos recursos disponíveis para cada exercicio;
\-/V v. Supervisionr a contabilidade; (\ _ , . -\
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Supervisionar o coÍÍeto aÍqúvameoto dos doc@ntos cmüibeis,
balanços e balancaes;
Substituü o Diretor AdminisÍalivo em suas faltas e impedimeatos;
AÍrecâdâÍ as coornluigõ€s tlos associados, ms formas
Dietoría;

X. Supervisiorar a pontualidade das contibuiçõês dos associados e

Diraoria quando o arraso for dc Eês oeses.

Aí. 2l' - Compete ao Diretor de Parimônio:

Zelar pelo parimônio dâ Associagão, mantendo a sede em boas

Obriger-se pelo zelo dos bens móveis e imóveis da Associaçào;

Emprestar a ührlo oneroso or gratuito as instalações da sede da Associação em

conformidade com a DiÍetoria Execütiya.

AÍt. 22o - Comp€te ao Düetor de EspoÍte:

I. Organizâr eventos ôsportivos na s€de da Associaçâo ou fora dela, obedeccado

a prefcÍêDcia dos associados, bem como de seus faniliares;
II. ApresentâÍ, oo início de cada ano, as atividades esportivas placjadas pa'a o

ano,

lll. Criar, cumprir e fazer cumprir un regimento de esportes com úgêocia para os

Eês âtros de seu mandato.

An. 23' - São çasos de \.aga nos caÍgos de Diretoriâ:

I. MoÍtc;
II. Ausêncàdefiniti de CascaveL

lII. Renúncia de cargo;

IV. Não tomaÍ posse no cãrgo para o qual foi eleitol
V. CassaSo do mandato, nos êÍmos deste Estâtuto,

Seçno UI

DO CONSELHO FISCAL

Art. 24' - O Cooselho Fiscal scná composto de cinco membros efetivos eleitos, vedada a
composição por membros de cargos de diroção, eÍo Asscmbleiajuntamctrte com a Dirctoria
e com mândato de igual duração, por meio de voto diÍeto e secreto.

§ l" - Os membros do Conselho Fiscal escolherão, entrê elês, un Presidente
e um Secretário.

Art. 25" - Compete ao Conselho Fiscal:

l. Zslu yagia que a DiÍêtoría Execúiva cumpra fielmente este êstatuio;
II. Elegcr um Prcsidelte €nae seus membros;

[I1. Fiscalizar a contabilidade da associaçâo livros,

vII.
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Examinar e eÍutir paÍecer, por escnto, sobre balancet€s mensais e

aouais da Ássociaçào;

Parecer sobre a análisc da prestação de contas anua.l encaminhada pelos

de dreção. devendo ser apresentâda as atas com o respech\o paÍecer.

v]. Convocar, aüaves de seu Presidente, Assembleia Geral, quando da

Presidente da Diretoria,
Convocar, atraves de seu hesjdente, Àssembleia GirâI, quando

inegularidades relevantes cometidas pela Diretoria executiva;
Autorizar a Diretoria Executiva sobre alienaçâo de bens da

pendente aprqvação da Assembleia Geral;

Ix, AutorizaÍ, sôlidariamenle com a Düetôriâ Executi!", gâstôs excepcionâis que

não compÍometaD ã estâbilidâde financeira da Associaçâo;

Fiscalizar e criticar a atividade de todos os depanamentos e comissôes da

a-ssociação.

Seçâo III

DO CONSELHO DE EX.PRf,SIDENTES

Art. 2ó" - Fica criado o Conselho dc Ex-Presidentes, composto pelos ex-presidentes da

Associação Médica de Caseavel, que tem caráler delibsrativo com ao minimo oito
participantes, e tem por função:

I Coordenar e fiscalizar, juntamente com a Düetoria Executiva em fim de

mafldato, as eleiçôes;

IL DiÍimir no âmbito da Associâção Médica de Cascavel situações cofflituôsas

não preústas oeste estátuto, obsenando a legalidade de suas decisões.

Art. 27'- Os consrlheiros ex-presideates têm mandato ütalício.

Art. 28o - O conselho de ex-presidentes poderá ser acionado aravés da Assembleia Creral

Ordinária, Exraordináríâ ou pela Diretoria Execútrva.

Câpituto Iv
DAS ELEIÇÔES

Seçno I

Dos Prrzos e Procedimêntos Eleitorâis

Pul. 29' - As eleições para ciügos de Dreton4 assim como pârâ DepâÍtanentos serâô
realizadas no mesmo dia das eleições da AMP e AMB

§2" - O mandato dos diretores eleitos seÉ de

uma única recondução.

IV

VIII.
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§3'- Someote s€rão aceitas chapas completas, isto é, todos os cãgos
teÍ um componente.

§4' - As chapas deverâo seÍ inscritâs aré 30 (triuta) dias antes das

§5'- Os candidâtos serão eleitos pela chapa apresentada em
conjunto e não por candidâto isolado.

§6' - A votação será secreta, realüando-se na (s) sede (s) da Àssoclaçâo
Medica.

§7' - A votação tfii inicio às E:00 horas e termüo às l8:00 horas do
diâ-

§EP - Durânte fodo o período de votação deve.á estar presente Do mitrimo
um dos integrantes da Comissão de Eleição.

§9" - Cadâ chapa poderá apr€seítar um fiscal nas eleições com direito a
questiooamento sobre procedimentos adoados e saber da eondiçâo de voto de câda
associado.

§Iff - Somente os associados filrdadorcs e os associados efetivos em dia
com suas obrigações poderão ser candidatos a cargos da Diretoria Execúiva.

§ll'- Entende-se "em dia com suas obrigações" o fato de inexisú
obngação pendente durânte os seis meses qu€ antecedem as eleições, sob risco de
inelegibilidade.

§12" - O não preeachimento da condição acin4 âiingindo qualquer dos
iategrantes, impugnanl a chapa, mas se resolvcrá com a substituição do associâdo, no prazo
nTriximo de rês dias eós a Botificação da comissão eleitoral ao caodidato-presidentc-

§ I 3' - A chapâ seú impugnad4 sem direito à reinscÍição ou sústituição de
candidato se o candidato-presidente ou naais de dois elementos da chapa foreo
primariamente inelegiveis.

§14" - Os associados rsmidos e os associâdos jubilados-remidos sâo

elegiveis parâ cargos de depaÍtamentos e para o Conselho Fiscal.

§15" - Poderão votÀ: os associados efêüvos e os associados flmdâdores em

dia com suas obrigações, associados jubilados, associados beneméritos médic.os e
assosiados honorários médicos.

§l60 - A votação deverá ser pessoal, inadmitindo-s€ o voto poÍ procuÍação.

AÍ. 30" - Todas as eleições se processa(n pelo voto pessoal direto e sêcreto, úo sê

admitindo voto por procuração ou correspondência.

Parágrafo Único - Os associados podem exercer o direito a voto qütatrdo o sêu debito paÍa
com a AMC, AMP e a AMB até a daa das eleições.

AÍt 31" - A Diretoria ou quêm convocou as eleições, devená expedü comuoicação aos
associados com aatecedência mínima de 20 (vinte) di-s, conteudo'

L Relaçâo das chapas inscritas, contmdo os nomes e
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ü. Local e Honirio da voração;

III. Local e Honírio da apuração.

Art. 32" - Não podeáo votar e sêr votados os menores de 18 anos.

Art 33' - Os associados tErão düeito a pÍotocolar na secretaria da AMC uma
em caso de impugnagão, do direito de participar da eleição.

AÍt 34'- A convocação de eleições, especialmente, seÍá reâlizzdâ mediante edital
em órgào da imprensa de grande circulação e acesso, por 3 vezes.

AÍt 35" - A AMC proúdencimi que o sistemâ de recolhimeuto dos votos seja

Êaude.

Aí 36" - Será permitido o acompahaEento da apuração d^ voÍ^cÃo pelos candidatos
deüdamente inscritos e pclos meios de comunicação.

Seção II
De Comissao Elcitorrl

AÍ. 37" - A Comissão de Eleição deverá cumprú e fazer cumpú todas as formalidades
mât€riais e procêssuâis pÍcvistas uo pÍesflte Eslatuto.

§ l'- A Conissão de Eleição s€rá composta por três membros escolhidos
pela Diretoria Execuiva, não obrigatoriamente fazendo pade dest4 nenhum destes

membros poderá seÍ cândidato a qualquer cargo.

§ 2" - A Coúissão de Eleição seÍâ cooÍdenada pelo úce-secretáio da

Diretoria.

§ 3' - A Comissão de Eteição sonente aceitará inscrição de chapas
completas e com seus componêntes eú dia com süas obrigaçôes.

§ 4' - A Comissão deverá apreciar as condiçôes de elegibilidade das chapas

e de seus componentes atc I 0 (dez) dias @ o brmo fmal para bscriÉo ou 20 (vhte) dias
antes das eleiçôes.

§ 5" - Carêcterizado condições de inelegibüdade de um ou mais memkos
da chapa, a Comissâo de Eleição, alravés de seu coordenador, deverá comunicaÍ ao
candidato-presidente em no máximo 72 (setenta e duâs) hoÍas para sústituição dds)
candidato(s).

§ ó' - Nâo cabeÉ recurso à chapa que apres€ntaÍ mais quÊ Eês membros ou
o canditlato-presídente sem condições de elegibilidade.

§ 7'- A Comissão de Eleição deveni afixar no dia e local da voração, üsível
a todos, a lista dos associâdos em condições de voto.

§ E - A Comissão deverá providenciar a confecção das cédulas e a cabina
pâÍa a votação.

§ 9e - A uma coletora dos votos deyerá

eleiçâo nâ pÍesença dos interessados.

O selo d,grtal dÊ íis.alizaçâo foi âÍixado
tú uhimâví0.
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^uteílico 
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com o original aÍqúirado Ír€ste oÍicio.
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§ l0' - As céduhs devãão scr impressas or datilognfadas.

§ I l" - Ao término da eleição, a uma seÍá imediaarnente
inteÍupções, oom a prcsença dc toda comissâo eleitoral e o prcposto de cada

imediatamente comunicado o resultado da eleiçáo.

§ 12' - Em câso de eopale, será considerada vencedora a

candidato-presidente for o mais antigo na Associação e, em ultima rnsÉnci4 o mars

§ 13" - A posse da Diretoria eleita dâr-se-á quando da comemoraçâo do Diâ
do Médico subsequente à eleição.

Cepitulo V

oa rnesuçÃo DE coNTAs

Arr. 38i'- A preshção de contas da AMC observ'ani as seguintes normas:

I. Os principios flrndamentais da contabilidadc e as Normas Brasileiras de

Contabilidade;
ll. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no eücerrameoto do exercicio fiscal

ao relatôrio de atiüdades ê das de omtràções financeiras da entidade,

incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS,

colocando-os à disposição paÍa exâme dê qualquer cidadão, quaudo for o caso;

III. A, realizzção de auditoría inclusive por auditores externos independentes, se

for o caso, de aplicação dos eveuhrâis recursos objetos de Termo de Parceria,

conforme preüso em regulame o;

ÍV. A pÍestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebilos.

CAPITT'LO YI

DO EXERCÍCIO SOCIAL

An. 39p - O exercício social da AMC teni durasâo de um ano, iniciando.se em primeiro de
janeiro e seu terrnino para trinta e urn de dezemko de oada ano.

Aí. 40" - Ao 6aal de cada exercício social a D[etoria fani elaborar, quando for o caso,

com base nos princípios fimdamentais de contabilidadc e das Normas Brasileiras de

Contabilidade - NBC e em sua oscrituraçâo contábil, um balanço
aproração pelo Consclho Fiscal e para a publicaçâo no Dário Oficial do

itrtuito da divulgação púbüca de seu conteúdo.

Crpitulo VII

DO PATRIMôNIO, R"ECEITA E DESPESA

( ) .r1,,J1!rrrl Jf ,ls(ílr,/.rsi, l,]i ,tli\jrd,'
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Panágrafo Único - Ne hipotese da AMC obter e, posteriormcnte, perder a
itrstituída pela l*i 9.7W199, o ac€rvo parimonial disponivel" adquirido com recursos
públicos durante o periodo em que peÍdurou aquela qualificação, será
apurado e transferido à outa pessoa jurídica qualificada nos termos da oesma
preferencialmente que teúa o mesmo objetivo social.

CapÍtulo IX

DA DESTITUIÇÃO C PENALIDADES dOS ÓRGÃOS DE ADMTMSTRAÇÃO

Art. 44'- Considera-se falta grave da DiretoÍiâ Executi!ã ou do Conselho Fiscal:

I. afastamento dos pri$ípios básicos dos deveres estatutários;

. não preenchimento das fuÀlidades estâtutárias;

lII. tém no do maodato sem ÍEalização de no\as eleiçôes;

Art. 45" - Incidindo as faltas do artigo âderior, a Assembleia poderá penaliá-los com
advertêrcia e prazo determinado para coffegão da falt4 nos câsos em que tal prazo seja
possivel-

§ I' A pena de advertência por escríto ou verbal pode, além da Assembleia Geral,
ser imposta pelo Presidente da Diretoú Executiva ao Conselho Fiscal e pelo
Presidente do Conselho Fiscal à Diretoria Executiva-

Art 4ó" - A cassagão do mandao so poderá ser imposta pela Assembleia Geral, convocada

extraoÍdinaÍiamente, nos termos deste Estatuto.

Art 47" - O recoúecimento de extinção do mandato podeÉ ser feito pela Assembleia Geral
ou pelo Conselho Fiscal.

Art. 4§ - Em caso de cassação ou extinção de mandato, a AssÊmbleiâ Geràl mmffirá uma
comissão composto por 05 (cinco) associados, sendo utrl futervêntor, um secretário, um
tesouÍeiro e dois conselheiros, os $rais ficaÉo bvesüdos nas funções delegadas pela
Assemblei4 por prazo não superior a 60 (sessetrE) diâs.

§ l' - A comissâo nomeada üsafli conigiÍ as falhas veriÍicadas e o
hterveDtor convocârá eleigão extsaordinária.

§ 2'- Os eleitos tÉrão matrdato com dwação aaÉ a dara prcvista pâra a
prôxima eleiçâo ordinrária, se o prazo for superior â 100 (cem) dias.

§ 3' - Se o Vazs púa a próxima elêição for
pronogar-se-á o mandato zté a daa da eleição ordinrhia
mâodâto poÍ hteüo e fi*ações.

Cepitulo X

DISPOSIÇÔES GERAISffi,
O i.l(t drgit{l d. llscal,/xçàt, lor rli\.}do

na ultrma t rn
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Art.49' A alienâção e garantias rcais de bens da AMC só poderão ser realizadas
apro!ãÉo pelâ Assembleia Geral.

Àrt. 50" Nas garantias fidejussórias, só resporderá a Diretoria Executiva.

Aí. 5t'- Todos l]s cargos da AMC são gatuitos e honoríficos, não percebendo

ocupantes remnneração, vantagem ou betrêficio de qualqueÍ eqÉcie pelo exercício de suas

funções.

Art. 52" - O exercicio dos direitos assegurados neste estatuto, e pessoal e inüansferível,
inadmitindo-se mandato por pÍocuração a terceiros que não façam pane da Diretoria.

Ârt. 53" - As contribüções dôs âssociados serão fixadas anualmente na rêunião ordúiiria
da Assembleia Geral para ügorarem a partir de.laneiro do aro seguinte.

Art. 54"- Â AMC não pode tomaÍ paÍe ou favorecer manifestaçôes polííco-partidarias.

AÍt. 55" - A AMC é filiaú da AMP e da AMB e o presente artigo só poderá ser alteÍado

por decisão em relmiãô exüãoÍdinária a ser corvocada especialÍnente paÍa tal fiÍn. A
desfiliação implica em perda de qualidade e nome de Associaçãô Médic4 nâo mais

representando as enüdades estadual e nacional.

AÍ. 56"- O presente Estatuto so pode ser ernendado ou reformado em Assembleia Geral

Exraordin;iria especialmenle convocada parâ essa finalidade, e devcrá ser aprovada por

2/3 dos presentes.

§1 " " As sugestões para â ÍefoÍmâ estatutárà podem ser elaboradas:

a) Pelos associados;

b) Pela Diretoria.

§2" - Às sugestôes são encaniÍhadas ao DÍetor AdminisEativo e remetidas

aos associâdos com duas semanas de arteçedência da referida reuaião.

AÍt. 57" - A AMC não distribü en§e os seüs irssociados, conselheiÍos, üretores ou
doadores eventuâis excedentes operacionais, brutos ou llqúdos, dMdendos, bonificações,
participagões ou parcelas do seu patrimônio, aúeridos mediante o exercício de suas

atrüdaries, aplicando-os integralmente na consecução do seu objelo social.

Art. 5ff - A fim de cumprir suas finaüdades, a AMC poderá conslituir filiais no municipio

sêde ou em oüúos municlpios dentro do território nacional, regidas pelo regmento intemo

e trormas opeÍacionâis especificas, apro\adas p€lâ Díetoria Executiva.

Art 59r' - A AMC criaá o órgão de OUVIDORIA que ficará encaregado de receber,
processar e responder as solicitagões relacionadas à gestão ou a qualquer outso assunto que

esteja relacionado com as suas finalidades estatutáriâs.

Art 60' - A AMC atenderá, no que lhe coubôr, as legisla4ões
especificamcnte âs PoÍtârias n" 115, de 3 de abril de 201E e n'
2018, do Ministerio do Espoíe, e suas aheraçôes posteíores-
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AÍt ó I' - A AMC atetrdÊr4 m que lhe côuber, as legislações pertinenles ao r€grme
das parcerias ente a âdministração públicâ e as orgarizções da sociedade
espcçificarn€ote a L€i 13.019 de 3l dejulbo de 2014, e suas alteraçô€s posteriores.

C.pÍtulo XI

Des Disposiçôcs TrrnsitóÍirs

A-rt. 62'- Os casos omissos ou obscuros relativos ao pÍesente estatuto deverão sêr
discutidos e rcsolvidos peh Dnetori4 refcreadados por Assembleia Gcral, conforme o
caso.

ÁÍ- 63'- O pÍesente Estatuto entra em ügor na data de suâ aprovaçâo em
Geral Exraordinária, revogadas irs disposições em conu-ánio.
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